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RESUMO
O autor, antes de fazer a apreciajção da forma como evoluiu o Ensino Superior 
Florestal em Portugal, desde a sua origem em 1865 até à actualidade, o objectivo 
principal deste trabalho, refere-se aos antecedentes históricos da existência dos 
Engenheiros Silvicultores atribuindo-a aos «Monteiros», que já existiam antes da 
fundação da nacionalidade mantendo-se depois desde a suai evolução como ofício, 
«Monteiros-mores», na dependência da Montaria Real, entretanto criada no sé­
culo XIV, até à extinção desta em 1821.
Referindo-se em especiiafl a esse ensino, relata o que foi da sua evolução 
realçando a sua insuficiência apesar de todas as reformas que sofreu até à última 
reestruturação, atribuindo-a em grande parte à falta de uma escola própria orga­
nizada em moldes semelhantes a mais de uma centena existentes em numerosos 
outros países, de acordo com o que já em 1858 foi proposto e que não foi seguido, 
mas ao contrário foi feita a ligação ao Ensino Superior Agrícola já então consi­
derada inconveniente tal como hoje.
RÉSUMÉ
L/auteur, avant de faire 1’appréciation de la forme comme a évolué 
1’Enseignement Supérieur Forestier au Portugal depuis son origine en 1865 jusqu’à 
présent, objectif principal de ce travail, fait référence aux antécédents historiques
154 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
de l’existence des Ingénieurs des Eaux et Forêts attribués aux «Veneurs» lesquels 
existaient même avant de la fondation de la nationalité, aya-nt souffert après une 
évolution eomme emploi publique, les «Grands-veneurs», dans la* dépendance de la 
«Vénerie Royale» crée au XIV siècle jusqu'à son extinction en 1821.
En faisant réfêrence en special à 1’enseignemcnt, 1'auteur donne une idée de 
son évolution en rehaussant ses insuffisances malgré toutes les réformes subies 
jusqu’à la* dernière réorganisation en attribuant ses insuffisances, en grande 
partie, à 1'absence d’une école propre, organisée à la ressemblance de plus d’une 
centaine d’écoles qui cxistent en nombreux pays et d’accord avec ce qui avait été 
déjà proposé en 1858 et qui n’a été sulvi, mais au contraire on a fait la liaison au 
1'Enseignement Supérieur Agricole déjà considerée inconvénient eomme aujourd’hui.
Para uma melhor compreensão de quanto hoje caracteriza o 
Ensino Superior Florestal no nosso País considera-se indispensável 
recuar até aos tempos em que se diferenciou o ofício de Monteiro, 
a cuja existência a sua origem está ligada.
Haverá assim que fazer referência a factos que precederam a 
formação da nacionalidade, por vir de tão longe a mais remota 
notícia que lhe diz respeito.
Quanto possa parecer menos a propósito irá vir a ter a sua 
justificação ao longo desta notícia, aceitando que de outra forma 
não será possível compreender o verdadeiro significado do que se 
passa nos tempos hodiernos em relação a esse Ensino.
Vem do tempo de Mumadona a primeira referência ao mesmo, 
quando se fala em documento da época nos Monteiros do Soajo, 
embora se possa admitir não corresponder ainda nessa altura tal 
designação a um ofício mas sim a uma forma de actividade cinegética 
dos habitantes desse lugar, que procuravam na caça grossa, ali muito 
abundante, a satisfação das suas necessidades alimentares.
É possível que só já depois da fundação da nacionalidade essa 
actividade nele viesse a transformar-se, à medida que os Reis e a 
Nobreza iam procurando nas suas coutadas manter a protecção da 
caça grossa nelas existente, bem como o habitat próprio, predomi­
nantemente florestal.
Passando assim a fazer parte, entre os muitos serventuários dos 
sectores distintos da Corte e da Nobreza, uma modalidade distinta 
de quantos viviam na sua dependência encarregados das diferentes 
tarefas a que maneira de viver de então obrigavam, entre as mais 
necessárias e características.
Data de 1282 um dos primeiros documentos em que a citação 
feita a Monteiros permite concluir estar já instituído este ofício no
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tempo de D. Afonso III, pela referência que lhe é feita por D. Dinis 
ao que já se passava no tempo de seu pai em relação aos Monteiros 
do Soajo.
O estabelecimento de obrigações e privilégios nessa altura defi­
nidos vem em favor dessa suposição, à qual se não opõe a documen­
tação até agora consultada, mas que também não o confirma; legí­
tima apenas o admitir-se datar de tão recuados tempos a instituição 
desse ofício como modo permanente de uma actividade profissional.
O predomínio da cobertura florestal do País, e a existência con­
comitante da fauna designada por caça grossa, ursos, veados, gamos, 
corças e javalis, a satisfação das necessidades alimentares à sua custa, 
a sua perseguição em defesa dos perigos e prejuízos que causavam 
às populações, e o interesse oposto da sua protecção para desenfada- 
mento dos Reis e Nobres na prática da montaria, e seu adestramento 
para as artes militares com que em muito se assemelhava, justificam 
a criação do ofício de Monteiro e a importância que lhe foi dada.
Nem a Corte nem a Nobreza passavam sem a sua presença para 
garantir essa protecção, incluindo a do habitat florestal próprio, sem 
o que as decisões tomadas nesse sentido pelas autoridades não teriam 
possibilidade do necessário cumprimento.
Até ao reinado de D. João I não se encontrou até agora documen­
tação que permita ir mais longe na dedução de quanto se tenha passado 
na evolução de tal ofício, cuja existência se manteve até então sem 
estar diferenciado como um sector da Governação a nível nacional. 
Só quando por este Rei é nomeado o primeiro Monteiro-mor do Reino, 
essa diferenciação surge a defini-la como tal.
Foram várias as modalidades de profissionais ligadas à Montaria, 
Monteiros-mores, Monteiros-a-cavalo, Monteiros-menores, Moços-do- 
-monte, Montarazes e outras, hierarquizados de acordo com as funções 
desempenhadas, natureza e responsabilidade destas, à mercê da evo­
lução dos hábitos e critérios pessoais de quantos, Reis e Nobreza, 
os mantinham na sua dependência, entre os quais surgem os primeiros 
como os mais categorizados pela origem nobre a que eram obrigados 
e pelas maiores responsabilidades que lhes cabiam.
Desde a sua fundação a Montaria-mor do Reino vem tomando 
progressiva importância, até vir a ser extinta em 1822 por D. João VI.
A evolução entretanto operada, como um dos sectores da gover­
nação a nível ministerial, quanto às tarefas que lhe cabiam, sofreu
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a influência de circunstâncias de vária ordem, cuja importância a foi 
impondo bem como o caminho seguido a essa data.
Por um lado os interesses das populações, defendidos nas Cortes 
pelos representantes do Povo, interesses afectados pelos riscos e pre­
juízos relacionados com a abundância da caça grossa em tantas e tão 
extensas áreas coutadas onde era protegida, obrigando a reduzi-las; 
por outro a alteração profunda que as armas de fogo vieram trazer 
tanto na actividade venatória como na bélica, levando a montaria 
a passar cada vez mais de um treino militar apenas para uma forma 
de desenfadamento; e por último a progressiva diminuição da área 
florestal, à medida que o consumo da madeira, da lenha e do carvão 
como combustível doméstico e industrial e como material de cons­
trução naval e civil, e a área agrícola foram aumentando.
Outros factores poderão ter influenciado essa evolução, para além 
destes considerados mais importantes, progressivamente agravados, 
quanto ao primeiro aspecto, pelo aumento da população e a sua dis­
persão cada vez mais acentuada por áreas que passaram a ser povoadas 
para além daquelas fortificadas, ou muito próximas, a que durante 
muito tempo o povoamento se limitava, e ainda os fogos, flagelo que 
desde sempre atormentou o País, fogos de origem vária, como a inten­
cional para afastar essas espécies da caça grossa mais temidas pelo 
perigo ou pelo prejuízo que lhes eram atribuídos.
Para se avaliar da importância do consumo da madeira para 
a construção naval, basta referir a introdução do «Regimento do 
Monteiro mor do Reyno» de 1605, em que exactamente se refere uma 
sua justificação quanto à orientação seguida na reforma que lhe 
corresponde, exactamente a falta de madeiras para esse fim, dado 
o seu excessivo gasto anterior.
Foi nesta altura, em consequência das circunstâncias que entre­
tanto se foram verificando, que a actividade dos Monteiros-mores 
e seus subalternos passou a ser dirigida mais no sentido florestal 
propriamente dito do que cinegético.
Os cargos diferenciados de Falcoeiros-mores, Couteiros-mores 
e Caçadores-mores, entretanto intituídos, vieram a ser integrados no 
de Monteiro-mor, ao qual passou assim a corresponder tudo quanto 
mais tarde veio a competir aos Engenheiros Silvicultores, quando o 
amadorismo foi substituído pelo profissionalismo técnico.
Da escolha feita entre a Nobreza para o cargo de Monteiro-mor 
do Reino, este mantido por sucessão numa mesma família, ou de
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Monteirois-mores contando apenas com a categoria social e o saber 
prático, passou-se na segunda metade do século XIX à exigência da 
posse de um saber adquirido pela frequência obrigatória de uma escola 
florestal própria, evolução que noutros países se deu mais precoce­
mente, no mesmo século, ou no anterior.
No intervalo que medeou entre a extinção do cargo de Monteiro- 
-mor do Reino e seus subalternos até à criação do Ensino Superior 
Florestal em 1865, nos cargos correspondentes, de acordo com as orgâ­
nicas existentes desde a Administração Geral das Matas, criada em 
1824 sob a superintendência do Ministério da Marinha, passando por 
diversas reformas, até vir a constituir um sector da Repartição de 
Agricultura em 1872, manteve-se o amadorismo, ainda que recorrendo, 
quanto à chefia a Oficiais de Armada, Engenharia ou Artilharia e 
Lentes reformados da Universidade, amadorismo que nessa data 
passou a ser substituído pelo profissionalismo daqueles que frequen­
taram alguma dessas escolas de Ensino Superior Florestal, a princípio 
no estrangeiro, e depois da criação desse ensino em 1865 no Instituto 




Pretendeu-se com a primeira parte deste escrito mostrar que as 
raízes da profissão de Engenheiro Silvicultor, e até as dos Regentes, 
Mestres e Guardas florestais, pelo menos desde o tempo de D. João I, 
para já não recuar até ao tempo de D. Afonso III, a considerar, pelo 
menos no estado actual do conhecimento das origens e evolução da 
Montaria, como a época em que começaria a diferenciar-se como 
uma instituição profissional.
A semelhança das funções atribuídas ao sector da Governação 
correspondente, até à sua extinção em 1822, e aqueles que dela depen­
diam como técnicos da mesma com as funções dos actuais Engenheiros 
Silvicultores, no caso dos Monteiros-mores, justifica plenamente a liga­
ção que se pretendeu relembrar como existente entre uns e outros, 
reflexo bem evidente do predomínio que a Cinegética e a Silvicultura 
possuíram durante séculos entre as diversas modalidades de aprovei­
tamento dos Recursos Naturais renováveis, oferecidos pelas condições 
ecológicas do País.
O limite quase de esgotamento a que a área florestal havia 
chegado, como o refere José Bonifácio de Andrada e Silva em 1815,
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e a necessidade da Silvicultura seguir novos rumos, os quais bem 
conhecia pela aprendizagem feita quando frequentou na Alemanha 
um breve curso de tal matéria, dada a sua posição de Intendente Geral 
das Minas e Matas do Reino como consequência da relação entre 
a Metalurgia, sua especialidade, e a Silvicultura, pela necessidade 
de combustível exigida pela primeira, justificam as suas palavras 
de desânimo e de incitamento com que descreve o presente de então 
e aponta para o futuro.
A sua autoridade como o primeiro Engenheiro Silvicultor portu­
guês, visto assim poder ser em parte considerado, dada a preparação 
profissional adquirida com a frequência de tal curso, não teria sido 
logo reconhecida como uma consequência dessa preparação, pois que 
só em 1855 é apresentada à Câmara dos Deputados uma proposta 
de criação da Escola Florestal em Portugal, proposta que não chegou 
sequer a ser discutida.
Mas já mais cedo, em 1836, tinha sido considerado necessário 
organizar o Ensino Florestal ao nível de Guardas, sem que contudo 
nada tivesse resultado nesse sentido.
Apenas em 1852, quando da criação do Ensino Agrícola, se 
incluiu neste algumas noções das Ciências florestais nomeadamente 
de Hidráulica florestal, apesar de se referir no apelo dirigido a 
D. Maria II nesse ano pelos Ministros Duque de Saldanha, António 
Maria Fontes Pereira de Melo e António Aluízio Jervis de Atouguia, 
a importância da Silvicultura.
Reconhccendo-se que o Ensino Superior Agrícola então criado 
não servia, pela natureza própria, para resolver o problema do Ensino 
Superior Florestal, foi encarregado em 1857 o Dr. Venancio Augusto 
Deslandes de se deslocar à França e Alemanha para estudar a orga­
nização desse Ensino e da Administração florestais nesses países.
No seu relatório, apresentado no ano seguinte, onde são tam­
bém apreciados os casos da Espanha e da Rússia, sobre os quais 
obteve as necessárias informações, ao considerar o português refere, 
além de outros aspectos, os seguintes:
«O ensino da sciencia e da arte florestal exige pois, como condição 
indispensável, a proximidade de um campo de observação e de prática 
frequentíssima. Este campo é uma floresta, onde possam seguir-se 
todos os progressos da cultura, e da exploração. Não existem florestas 
nas proximidades das grandes capitaes, é por isso que as nações, que
O ENSINO SUPERIOR FLORESTAL EM PORTUGAL 159
têem institutos florestaes lhes deram por solar algum edifício rodeado 
de bosques e de mattas, aonde o ensino se possa exemplificar a cada 
passo.»
Posto este primeiro aspecto geral, aliás da maior importância 
quanto às condições em que esse ensino deve ser feito, embora possa 
haver soluções intermédias capazes de lhe corresponderem satisfato­
riamente, acrescenta em relação ao caso português: «O instituto 
agrícola de Lisboa não poderia pois com vantagem pública servir 
para o ensino florestal por um enxerto, que, sem contribuir para os 
progressos da sylvicultura, quebraria a unidade e harmonia daquella 
escola de agricultores e veterinários.
Cumpre por conseguinte crear escola nova, fundá-la desde os 
cimentos, afeiçoa-la modesta, simples e bastante ao seu objecto, e 
afasta-la da capital para logar onde a natureza, convide a assentar 
entre arvoredos cadeira de tal disciplino, que se compraz nas selvas, 
e desdenha por ingratos os ares urbanos, é por mesquinhas e infezadas 
a alamedas dos passeios.»
Concluindo com este período, que valerá a pena destacar: «Não 
insisto mais sobre este ponto. Ninguém ousaria reunir o, inutilidade 
à irrisão, fundando em Lisboa uma escola florestal.»
E depois de considerar o caso da Mata de Leiria acaba por defen­
der como local mais apropriado o Bussaco, devendo-se notar que 
nessa altura ainda o Rei D. Fernando não tinha criado o tão famoso 
Parque da Pena em Sintra, local que certamente Deslandes preferiria 
se tivesse emitido a sua opinião 30 anos mais tarde.
Mas o que merece mais destaque nestas opiniões é a repugn^pcia 
em aceitar o «enxerto» do Ensino Superior Florestal no Agrícola, 
exactamente o que se fez, ao contrário a quanto defendia aquele que 
oficialmente havia sido encarregado exactamente de ir aos países mais 
evoluídos em tal matéria, onde, pelo menos em França e na Espanha, 
havia escolas próprias e independentes.
De facto, na reforma de 1864, publicada em 2 de Janeiro de 1865 
é criado o curso de Silvicultor, ao lado dos de Agrónomo, Veterinário 
e de Engenheiro Agrícola, o último dos quais não vingou.
Surgem as disciplinas de «Princípios geraes de silvicultura■, topo- 
graphia florestal e artes florestaes» e a de «Economia agrícola e flo­
restal, legislação agrária e florestal» entre as chamadas «technicas»
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além de um estágio prático numa quinta florestal, durante um período 
a determinar, após três anos de ensino teórico composto na maior 
parte por cadeiras comuns com as do curso Agrónomo.
Longe de corresponder a quanto Venancio Deslandes defendia, 
longe de quanto o País necessitava, foi este o primeiro passo dado 
na fundação do Ensino Superior Florestal, fazendo-se o tal enxerto 
por ele condenado e do qual ainda hoje se sofrem os grandes e mani­
festos inconvenientes.
Se na altura em que Deslandes esteve na Alemanha encontrou 
a aproximação entre os dois Ensinos Superiores, Agrícola e Florestal, 
e se ainda hoje existem exemplos dessa aproximação, tanto no pri­
meiro caso como no dos últimos, às respectivas orgânicas e instalações 
distintas correspondiam e correspondem, na grande maioria dos casos, 
escolas completamente distintas, embora possam pertencer à mesma 
Faculdade ou à mesma Universidade. Acontece até o Ensino Florestal 
começar actualmente a aparecer antes ligado ao Ensino Superior 




Das reformas que se foram sucedendo do Ensino Agrícola e com 
ele do Ensino Florestal até 1911 pouco haverá a dizer, embora 
tivessem sido publicados diplomas legais a seu propósito nos anos 
de 1886, 1891, 1897 e 1898.
De uma maneira geral o Curso de Silvicultura manteve-se na 
mesma, sem embargo do aparecimento de uma ou outra cadeira 
ampliando matérias de natureza florestal, como no caso da Tecno­
logia, embora englobada na mesma cadeira com a Tecnologia Rural 
ou Tecnologia Agrícola, além do aumento de número de anos de 
ensino teórico, que passou de 3 para 4, e da decisão de passar o 5.° ano 
a ser um ano prático na Mata de Leiria, decisão esta com o maior 
interesse para uma mais completa e objectiva preparação escolar, 
dada a dificuldade, com o ensino instalado em Lisboa, de a facultar 
durante os quatro primeiros anos de natureza teórica e passados na 
cidade.
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A cadeira de Silvicultura ora teve autonomia ora foi incluída 
numa cadeira da qual faziam também parte a Arboricultura e a Viti­
cultura, cadeira que foi designada por Cultura das plantas lenhosas.
Em relação à reforma de 1891, quanto à parte da cadeira de 
«Viticultura, Arboricultura e Silvicultura» que dizia respeito a esta 
última, o programa respectivo englobava: «Introdução; Parte I, Botâ­
nica florestal (Organização e vida das espécies lenhosas, Climatologia 
florestal, Agrologia florestal, Estudo das espécies florestaes mais 
importantes para Portugal); Parte II, Cultura florestal (Revestimen­
tos florestaes obtidos por processos artificiaes, Exploração florestal); 
Parte III, Ordenamento-, Parte IV, Dendrometria; Parte V, Aprovei­
tamentos florestaes; Parte VI, Princípios económicos immediatamente 
ligados às condições culturaes expendidas e seu natural complemento-, 
Parte VII, Administração, estatística e ensino florestal; Parte VIII, 
Excursões florestaes».
Ã diversidade de matérias não podia contudo corresponder a pro­
fundidade necessária por falta manifesta de tempo, pelo que tal 
reforma não satisfez as exigências da profissão, dada a complexi­
dade das tarefas técnicas que lhe correspondiam, a que a evolução 
dos Serviços Oficiais de natureza florestal ia tentando dar execução 
num âmbito cada vez mais amplo, à medida que aumentava a área 
das Matas do Estado na sua dependência e progredia a sua orgânica 
no sentido da maior eficiência de acção.
A presença de Engenheiros Silvicultores nesses Serviços, cujo 
número ia crescendo, tanto formados no estrangeiro tais como João 
Maria Magalhães (Nancy, 1860), Bernardino Barros Gomes (Tharand, 
1862), Joaquim Ferreira Borges (Tharand, 1881), José Lopes Viena 
(Nancy, 1889), como em Portugal, citando entre estes alguns dos 
que mais se distinguiram, Pedro Roberto da Cunha e Silva (1870), 
Carlos Augusto de Sousa Pimentel (1873), Henrique Matos Mendia 
(1880) e António Mendes de Almeida (1886), ia obrigando a essa 
evolução correspondendo a uma orgânica sempre mais actualizada 
e progressivamente mais especializada, apesar do limitado número 
de diplomados que em cada ano esses Serviços podiam admitir depois 
de terem completado a sua formatura em Engenharia Florestal.
Em 1911 surge um decreto com força de lei de 12 de Abril esta­
belecendo as bases para a organização do Ensino Superior de Agricul­
tura na introdução do qual se diz a propósito do Ensino Florestal 
quanto segue:
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«No Instituto de Agronomia e Veterinária, ha muito se minis­
trava o ensino da Agronomia e o da Silvicultura, mas esses dois 
ensinos apenas se differençavam pelo anno de tirocinio, consistindo 
o do primeiro em missões de estudo nas diversas regiões agricolas 
do pais, e o do segundo em um estagio no pinhal de Leiria, sob a 
direcção do silvicultor chefe.
Vê-se bem por esta organização que o silvicultor tinha que fazer-se 
quasi completamente na sua vida pratica e a custa de grande esforço, 
adquirindo depois os conhecimentos que lhe faltavam, e que o Insti­
tuto, pela deficiência da sua organização, lhe não podia ministrar. 
No novo plano de ensino o curso de silvicultura está differenciado 
pela criação de cadeiras especiaes, e por outro regime de tirocinio.
A antiga cadeira de silvicultura desdobrou-se e modificou-se, 
tirando-se-lhe a parte de economia florestal, que constitue matéria 
bastante vasta e importantissima, como a dendrometria, o ordena­
mento, a explorabilidade, para constituir uma nova cadeira, e anne- 
xando-se á silvicultura propriamente dita a technologia florestal, que 
estava annexa á technologia agricola, mas que pela complexidade 
d’esta cadeira não era possivel professar.
Ãs questões florestaes prendem-se intimamente a hydraulica 
especial applicada ás torrentes, bem como a viação e meios de trans­
porte utilizáveis na exploração das matas, o regime pastoril com a 
conservação e utilização dos pastos arboreos e de montanha, e ainda, 
por uma tradição e por uma necessidade de agrupamento, as questões 
de cultura piscicola das aguas chamadas interiores, como rios, ribei­
ros, lagoas, etc. Por estes motivos se instituiram as tres novas cadeiras 
silvicolas, cuja utilidade é evidente, attenta a urgência que temos de 
estudar scientifica e praticamente a exploração methodica e rendosa 
das matais nacionaes, e ainda a de povoar as nossas serras, os baldios 
e as extensas dunas do litoral de arvoredo que as utilize, constituindo 
uma riqueza immensa, e que obste ao incalculável prejuizo das serras 
desnudadas e do movimento continuamente invasor e destruidor das 
areas maritimas.
O Regime Florestal de 1903, magnifica instituição que convém 
manter e melhorar, alguns resultados tem produzido e melhores e 
mais rápidos produzirá ampliando-se-lhe os meios materiaes. Dentro 
de alguns annos o pais pode aumentar a sua massa florestal, e com 
ella virá um acréscimo enorme de riqueza que é mester administrar 
technicamente para que se não destrua, e produza o máximo rendi­
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mento. O silvicultor, pois, deve ter um utilissimo papel na economia 
agricola do país, e necessário se tornava ampliar o ensino da espe­
cialidade, de tão util applicação a Portugal.»
Pouco mais valerá a pena dizer a este propósito; quanto foi trans­
crito é bem elucidativo, só não se compreende que perante uma noção 
tão clara da importância da Engenharia Florestal e da sua natureza 
particular, se insista no tal «enxerto» como lhe chamou Deslandes, 
o qual em muito limitou os benefícios que deviam resultar do melhor 
conhecimento desses aspectos fundamentais do problema.
Criaram-se na altura os títulos de Engenheiro Agrónomo e Enge­
nheiro Silvicultor, mas importa não esquecer que como Engenheiros 
Florestais ou de Florestas já eram designados aqueles que tinham 
ido ao estrangeiro tirar o Curso de Silvicultura.
E vem assim a propósito, para o certificar, lembrar que em 1885 
foi aprovado o «Plano de organização do Corpo de Engenheiros de 
Obras Públicas, Minas e Florestas e seus auxiliares», situação um 
tanto anómala por não ser esse o título profissional, no caso dos 
últimos, concedido aos que tiravam o Curso de Silvicultura em Por­
tugal até 1911.
Também o exemplo serve para mostrar a compreensão de uma 
maior analogia da Engenharia Florestal das outras modalidades, de 
Obras Públicas e Minas, o que poucos na época aceitariam tal como 
hoje, defendendo antes a aproximação da Agrícola (ou Agronomia), 
apesar do muito em que dela difere.
Trata-se acima de tudo da ignorância de quanto lhe corresponde, 
por falta de estudo ou por deformada visão dos problemas florestais 
sob uma óptica exclusivamente agrícola, que só muito forçadamente 
pode ser encarada, conduzindo assim as anomalias e dificuldades 
com a Engenharia Florestal que tem lutado para manter a autonomia 
necessária para poder cumprir a missão técnica que lhe compete, 
autonomia que em relação ao ensino até agora ainda não conseguiu 
alcançar.
Em 1914 nova reforma que, para além de um aumento 
de cadeiras específicas como a «Aquicultura e Ichtiologia — Caça e 
Pesca — Regime Silvo pastoril», não alterou o seu âmbito demasiado 
restrito, reforma na qual o curso de Engenheiro Silvicultor ainda 
manteve em comum com o de Engenheiro Agrónomo os dois primei­
ros anos, embora se tivessem acrescentado essas outras de carácter 
específico.
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O 5.° ano ficou organizado conforme se segue, continuando-se 
a procurar compensar a falta de contacto com o meio profissional 
no campo com as decisões a propósito.
«Art. 58.° — Os alumnos do 5.° anno do curso de silvicultura, em 
harmonia com as épocas mais convenientes dos diversos serviços flo- 
restaes do Estado, seguirão esses serviços, apresentando-se com guia 
do Director do Instituto ao funcionário dos serviços florestaes de 
que directamente depender tal ou qual especialidade.
§ 1.® Os doze mezes que dura este tirocinio, serão distribuidos 
entre os serviços de administração e exploração das mattas nacionaes, 
estudando sobre tudo os planos de ordenamento e a contabilidade 
technica, os serviços do regime florestal, praticando principalmente 
na instrucção dos processos de submissão de propriedades ao regime, 
em trabalhos de sementeiras e plantações e em hydraulica florestal, 
e trabalhos de ichtiologia e piscicultura na estação aquicola do Ave 
e quaesquer suas dependencias, nos periodos mais interessantes da 
sua actividade.
§ 2.° Seis mezes serão de estagio permanente nas diversas mattas 
nacionaes, com assistência obrigatória a todos os trabalhos que n’ellas 
se realisem.
Art. 59.° — Para que este tirocinio do curso de silvicultura seja 
o mais profiquo, o Director do Instituto informar-se-ha da Direcção 
dos Serviços florestaes de quaes as épocas mais convenientes da 
assistência dos alumnos aos diversos serviços.
Art. 60.° — O funccionario que directamente dirija qualquer ser­
viço onde os alumnos se achem tirocinando, informará mensalmente 
o Director do Instituto, não só dos trabalhos realisados por cada 
alumno, como do seu aproveitamento.
Art. 61.° — Cada alumno deverá enviar no fim de cada estagio, 
ao Director do Instituto, um relatório dos trabalhos que tiver rea- 
lisado e dos serviços a que tiver assistido.
§ 1.® Os professores das 9.*, 15.°, 16.a e 17.a cadeiras entregarão 
a cada alumno um certo numero de pontos a resolver respeitantes 
a cada serviço onde tirocinarem, que os alumnos executarão e desen­
volverão em relatorio escripto.
§ 2.° Estes relatórios serão classificados por cada um d’aquelles 
professores em valores de 0 a 20, e a sua media dará a nota do tiro­
cinio de cada alumno durante o 5.° anno.
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Art. 62.° — Os alumnos do 5.° anno do curso de silvicultura, 
quando em tirocínio fóra das sédes dos serviços ou estabelecimentos 
em que estejam tirocinando, terão a ajuda de custo diaria de 1$50, 
e viagens em l.a classe de caminho de ferro, abonadas em folhas 
visadas pelo funccionario dos serviços florestaes a quem estiverem 
entregues.
§ unico. Os abonos, a que se refere este artigo, não poderão 
exceder a verba destinada ao tirocínio dos alumnos do 5.° anno de 
silvicultura, verba que será annualmente fixada pelo Conselho escolar.»
Tal reforma criou ainda a especialidade colonial à semelhança 
do que já tinha sido decretado em relação ao curso de Engenheiro 
Agrónomo.
Dois aspectos há a realçar no caso do diploma legal correspon­
dente, o da melhoria do curso de Engenheiro Silvicultor enrique­
cendo-o em cadeiras específicas, diferenciando-o mais do aquele 
outro e reforçando a valorização do 5.° ano, no sentido pedagógico 
e da formação profissional independente, com o aumento do contacto 
com o meio profissional que tanta falta fazia para uma maior efi­
ciência da preparação escolar, preocupação que sempre se manteve 
mas que a pouco e pouco foi perdendo significado prático.
E pouco mais haverá a acrescentar antes de referir a reforma 
de 1917 em que a Silvicultura, ou seja a Engenharia Florestal, fica 
reduzida a uma especialidade a par de Agronomia Colonial, Fitopa- 
tologia, Química Agrícola e Engenharia Agrícola, especialidades estas 
do curso de Engenheiro Agrónomo.
Terá sido nesta altura, depois da fase inicial no século passado, 
que mais sofreu o curso de Engenheiro Silvicultor em consequência 
do tal «.enxerto», lamentável e incompreensivelmente mantido e até 
assim agravado.
As cadeiras específicas reduzem-se às de «Silvicultura e Tecno­
logia florestal», «Economia florestal» e «Engenharia florestal», termi­
nando a especialização pela apreciação de um trabalho original, depois 
de tiradas essas cadeiras e feito o tirocínio de um ano nas Matas 
do Estado, em laboratório ou gabinete de estudos silvícolas, ou ainda 
em estações aquícolas.
No ano seguinte, 1918, volta-se à separação dos dois cursos 
embora mantendo ainda os primeiros anos em comum, agora três, 
ficando apenas separado o quarto ano, constituído por cadeiras espe­
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cíficas e comuns, e um quinto ano correspondendo a um tirocínio 
ainda realizado nos Serviços Florestais, subordinado a um regula­
mento como o mesmo devia ser orientado, e remunerado quando os 
alunos fossem utilizados profissionalmente por esses Serviços.
Os decretos de 1920 e 1929 pouco alteram a situação; apenas 
valerá a pena realçar a redução a dois anos comuns com o curso de 
Agronomia, considerados no primeiro desses decretos e mantidos daí 
em diante.
Em 1935, quando da revisão dos vencimentos dos funcionários 
do Estado, a errada interpretação da natureza do 5.° ano, o qual 
eventualmente podia ser pago, como de facto o foi na maioria dos 
casos embora com um quantitativo que foi diminuindo à medida que 
os alunos do 5.° ano afluíam em maior número aos Serviços Flores­
tais, por falta de ampliação concomitante da verba respectiva, deu-se 
aos Engenheiros Silvicultores e Veterinários uma posição inferior 
quanto à remuneração na l.a, 2.a e 3.a classes, inferior à dos Enge­
nheiros Agrónomos.
Como consequência da redução do quantitativo para pagamento 
do tirocínio fora de Lisboa muitos alunos passaram a fazer o 5.° ano 
em locais onde economicamente mais lhe convinha, muitas vezes em 
laboratórios em Lisboa e não em matas, com manifesto inconveniente 
para a preparação escolar desejada no sentido de contacto com o 
campo.
A tão clamorosa injustiça reagiu o Conselho Escolar do Insti­
tuto Superior de Agronomia, mas sem conseguir resposta apesar de 
o Curso de Agronomia na altura diferir apenas do Curso de Silvi­
cultura por ter mais três cadeiras específicas, duas das quais semes­
trais, situação a que correspondia a exigência de um tirocínio apenas 
de quatro meses, exactamente para que o 5.° ano fosse inteiramente 
idêntico em tempo, doze meses, ao 5.° ano do Curso de Silvicultura, 
uma vez que no primeiro durante oito meses os alunos eram ainda 
obrigados a frequentar aulas teóricas. Por seu lado o Curso de Silvi­
cultura possuía apenas três cadeiras específicas.
Podia bem afirmar-se que melhor estruturado estava este curso 
já que todo o 5.° ano era ocupado em trabalhos práticos, permitindo 
assim compensar as muitas lacunas de um ensino quase só teórico 
durante quatro anos, enquanto o Curso de Agronomia estaria em con­
dição de inferioridade na medida em que os seus alunos apenas dis­
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punham obrigatoriamente só de quatro meses para o mesmo efeito, 
apesar da deficiência do respectivo ensino prático, igualmente insufi­
ciente para uma adequada preparação escolar e profissional.
Só em 1952, quando de uma nova reforma, tal anomalia, por 
mais inexplicável que se considere, foi corrigida com sacrifício desse 
5.° ano prático, pois passaram os dois cursos a terem os mesmos cinco 
anos teóricos, seguidos de um ano de tirocínio, então com estruturas 
inteiramente iguais.
Neste intervalo surgiu o «Plano de Povoamento Florestal» (1939), 
o qual deu origem a uma maior afluência de alunos do Curso de 
Engenheiro Silvicultor, a corresponder assim às oportunidades de 
colocação que esse plano criava e à satisfação das necessidades de 
Técnicos da parte dos Serviços Florestais, perante a amplitude da obra 
que então lhe foi entregue para executar.
Mais uma vez os Engenheiros Silvicultores nessa altura, tal como 
os seus antecessores, Monteiros-mores no passado, Engenheiros Flo­
restais ou de Florestas e Silvicultores cumpriram, da melhor forma 
e com exemplar dedicação, a missão que lhes competia apesar da 
insuficiência da preparação escolar, que a reforma de 1952 não con­
seguiu alterar significativamente apesar do aumento das cadeiras 
específicas, conduzindo a uma maior especialização, embora ainda 
muito aquém do necessário, numa altura em que pelo mesmo decreto 
reformatório o curso de Engenheiro Agrónomo passava a contar com 
quatro modalidades de opções, criando assim como que quatro espe­
cialidades.
Arrastou-se esta situação até 1979, ano em que o Curso de 
Engenheiro Silvicultor passou também a subdividir-se em opções, 
neste caso três, Gestão de Recursos Naturais, Produção Florestal e 
Tecnologia.
Quanto ao tirocínio, com uma medida tão drástica como incon­
veniente, foi a certa altura reduzido a um período de seis a nove 
meses, substituindo-se os Relatórios final e de tirocínio por um Rela­
tório de estágio, com a agravante do primeiro ser discutido em acto 
público e classificado tal como o segundo, e o último merecer apenas 
uma informação do professor responsável pelo estágio sem qualquer 
classificação. A luta sempre mantida para aproximar o ensino das 
realidades no campo sofreu desta feita um inexplicável retrocesso, 
tanto mais grave no caso florestal por não ter a Tapada da Ajuda 
área bastante e características que o satisfaçam, faltando assim
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aquela mata próxima que Deslandes já em 1858 recomendava, na 
altura tal como hoje, como tão necessária, e ainda recursos de trans­
porte e de verba que permitam a visita e estadia assíduas nas dife­
rentes matas que se encontram nos arredores de Lisboa, mesmo que 
não se fosse além de 50 quilómetros de distância. Esta é uma das 
maiores deficiências do Ensino Superior Florestal; anacronismo evi­
dente que se mantém com todos os seus graves inconvenientes.
Mal se percebe como o Curso de Medicina dispõe de hospitais e o 
de Marinha de um navio-escola, como se apenas nestas profissões 
fosse indispensável os alunos entrarem em contacto com as realidades 
profissionais durante a- sua preparação escolar, e o de Silvicultura 
não possua, ao contrário do que acontece na grande maioria dos 
países que têm o Ensino Superior respectivo, uma mata própria para 
igualmente nela praticarem.
Quanto se perdeu em relação aos dois cursos com uma tal decisão 
só o poderá avaliar quem aprecie a categoria, na maior parte das 
vezes de verdadeiras teses de doutoramento, dos Relatórios finais e a 
compare com a da maioria dos Relatórios de estágio, situação que 
por interesse espontâneo dos próprios alunos se está a modificar, 
embora sem qualquer compensação traduzida por uma classificação, 




Embora com a reforma de 1979 o Curso de Engenheiro Silvicul­
tor, ou melhor a Licenciatura em Silvicultura de acordo com a termi­
nologia usada, tivesse sofrido uma manifesta melhoria, mesmo assim 
ainda se mantêm os inconvenientes do tal enxerto, por continuarem 
em comum com a Licenciatura em Agronomia os dois primeiros, a 
que se seguem três anos relativamente independentes por se man­
terem ainda em comum algumas das cadeiras neles englobadas jun­
tamente com as exclusivamente florestais.
Durante esses dois anos os alunos não recebem uma informação 
suficiente para que possam compreender logo de início qual a dis­
tinção entre as duas Licenciaturas, e a de Silvicultura é forçada 
a concentrar nas cadeiras específicas dos três anos seguintes tudo 
quanto devia ser transmitido aos alunos a partir de uma base orien­
tada já no sentido desta última.
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Acontece ainda que estando as disciplinas dos cursos do Insti­
tuto Superior de Agronomia agrupadas em doze grupos, as do curso 
florestal estão parte concentradas num só grupo, o 7.°, outras dis­
persas por diferentes grupos, além de algumas das mais recentes que 
nem sequer pertencem a qualquer grupo.
Continua a haver portanto um predomínio do Curso de Agro­
nomia a que pertence a maior parte das cadeiras de onze grupos, 
o que, por exemplo, no funcionamento do Conselho Científico é mani­
festamente inconveniente por estar qualquer decisão em relação ao 
Curso de Silvicultura à mercê de uma votação onde as cadeiras espe­
cíficas ligadas a este curso estão apenas representadas por um pro­
fessor na Comissão Coordenadora e por 5 no Plenário (número aliás 
variável mas sempre muito inferior ao dos Engenheiros Agrónomos), 
ficando assim a resolução final sempre dependente de uma esmagadora 
maioria constituída na sua quase totalidade, com raras excepções, 
por Engenheiros Agrónomos.
Ê ainda um aspecto de dependência ligada aos inconvenientes 
da situação em que esse Curso se mantém como hóspede de uma 
Escola Superior onde se encontra enxertado, situação que a insufi­
ciência das instalações próprias também traduz com tanta ou maior 
gravidade.
Procuraram ultimamente os docentes do Curso Florestal conseguir 
pelo menos um apoio no campo da investigação, pelo que através do 
Instituto de Alta Cultura foi possível passar dos projectos (TLA 5 
e TLA 3) dizendo apenas respeito às cadeiras de Entomologia Flo­
restal e Tecnologia Florestal para um Centro de Estudos Florestais, 
englobando todas ou a maioria das cadeiras específicas, o que muito 
tem ajudado o ensino, acima de tudo pelo reflexo na actividade dos 
docentes no campo da investigação, dos estagiários e até dos alunos.
Mas trata-se ainda de um remendo por não ser possível progredir 
de outra forma, uma vez que se mantém a situação anterior, repeti- 
damente referida, embora há mais de um século tida como incon­
veniente.
Tal como nos últimos anos tem sido possível beneficiar da exis­
tência desse Centro de Estudos Florestais, também a certa altura 
se procurou corrigir a falta do contacto com o meio próprio, pelo que 
foi conseguido criar uma instalação na Serra de Sintra (Santa Eufé- 
mia), «Pousada Florestal Professor Mário de Azevedo Gomes», em 
colaboração com os Serviços Florestais e com o Ministério das Obras
170 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
Públicas, mas que lamentavelmente não tem podido ser aproveitada 
como deveria ser, à maneira de muitas Escolas Superiores Florestais 
estrangeiras, por falta de transporte, ou verba para o seu aluguer 
assíduo, de verbas para alimentação e para a manutenção de um 
serviço permanente adequado.
Essa Pousada fazia parte de um plano mais vasto em relação 
ao qual nada mais foi possível fazer, para além de se obter oficial­
mente a cedência de um edifício para o mesmo fim na Mata de Leiria, 
que até agora não chegou a ser aproveitado. Tem-se antes utilizado, 
para o mesmo fim, quando possível, as instalações que os Serviços 
Florestais possuem em diversas Matas e Perímetros, embora muitas 
vezes insuficientes para acomodação do número de alunos em excursão.
Destaca-se as da Tapada de Mafra que pelas suas proporções 
o permitem, Tapada que pelas suas características e proximidade 
de Lisboa tem maior interesse para o Ensino nomeadamente no campo 
da Cinegética, mas que também não têm sido aproveitadas como 
podia e devia ser, sempre pelas mesmas dificuldades de verba para 
transporte e alimentação.
Cabe aqui relembrar, por indispensável nesta resenha da História 
do Ensino Florestal, a estadia no Parque da Pena dos alunos da 
cadeira de Silvicultura, na altura comum aos alunos dos dois Cursos, 
a qual foi sempre organizada pelo Professor Mário de Azevedo Gomes, 
e depois elos docentes seguintes, estadia de trêis dias dedicada à 
Dendrologia, destinando-se os dois primeiros dias ao estudo da tão 
rica como variada flora arbórea exótica daquele Parque e da Quinta 
de Monserrate, e o terceiro ao exame sobre a matéria.
Até essa tão valiosa contribuição pedagógica para o Ensino Flo­
restal se foi perdendo, por aumento da frequência do curso, dificul­
dades de verba, etc., situação à qual se pretende reagir depois de 
restaurada a Pousada, que nos últimos anos foi muito degradada, 
restauro que se ficou devendo aos Serviços Florestais (actualmente 
Direcção-Geral das Florestas), com os quais se tem mantido neste 
particular de excursões a melhor colaboração, ainda que tais excur­
sões sejam manifestamente insuficientes em relação quanto seria 
necessário para corresponder às exigências de um Ensino Superior 
Florestal actualizado.
A tentativa a certa altura feita de ligar ao Ensino Florestal 
o Parque da Pena e Tapadas anexas, sob a designação de «Arboreto 
Nacional D. Fernando II», através de uma comissão com dois repre­
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sentantes dos Serviços Florestais e um desse ensino, apesar de san­
cionado por um despacho ministerial, quando da criação dessa Pou­
sada, também não vingou, mantendo-se de tal sorte essa situação 
que tanto prejudica a eficiência e objectividade desse ensino.
Fica-se aguardando que as palavras de Venancio Deslandes, 
apesar de ter passado já mais de um século sobre o seu Relatório, 
ainda possam vir a ter algum eco, perante a sua permanente e até 
reforçada actualidade.
Os Florestais, afeitos a considerar longos períodos para reali­
zação da sua obra, quando dependente do lento crescimento das 
árvores, saberão esperar, sem que se lhes possam atribuir qualquer 
responsabilidade nos prejuízos até agora sofridos pelo País em con­
sequência da situação em que tem sido mantido o Ensino Superior 
Florestal, cuja reforma há muito e repetidamente vem sendo recla­
mada, mas não em moldes de remendo mas antes de correcção total 
das graves consequências da resolução tomada em 1864, e mantida 
até hoje, ou seja a criação de uma escola própria, independente da 
de Agronomia, «fundada desde os cimentos e afeiçoada modesta, 
simples e bastante ao seu objecto», repetindo quanto escreveu Venan­
cio Deslandes em 1858.
A obra de fomento florestal que se impõe vir a realizar perante 
a situação em que se encontra a maior parte do País, da área do 
qual cerca de 70 % são de aptidão florestal, é demasiada grandiosa 
e complexa para que seja possível, sem reformar o Ensino Superior 
Florestal, agora já com maior experiência resultante da sua última 
reforma, conseguir levá-la a cabo da maneira mais correcta. Tudo 
evolui, das concepções às técnicas, das realidades sociais às econó­
micas, e os Técnicos Florestais têm de ir sendo preparados para se 
adaptarem às situações consequentes e a essa sua evolução, que desde 
1958 se baseia na concepção do «uso múltiplo» da floresta.
Há que emendar erros, há que escolher novos caminhos, há que 
agudizar o sentido de previsão tão indispensável a quem trabalha 
a longo prazo; há assim que criar as melhores condições de ensino 
para que dele resulte a melhor preparação profissional de uma escola 
de Engenheiros Silvicultores que possam dar continuidade e ampliar 
até ao limite das possibilidades do País, uma obra a que outros 
com menos competência mas com raro entusiasmo se dedicaram, 
suplantando até onde lhes foi possível as insuficiências da prepa­
ração escolar do seu tempo.
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Portugal sendo um país essencialmente florestal não se com­
preende que não tenha ainda, como na maioria dos países do Mundo 
onde o Ensino Florestal existe, uma escola própria. É inexplicável, 
por todas as razões e até pelos inconvenientes que tem sofrido da 
sua falta.
Espera-se que no futuro, quando voltar a ser feita uma resenha 
idêntica da história desse ensino, o autor de um novo escrito possa 
referir a data da inauguração da mesma, e não como tendo sido na 
véspera mas há tempo bastante para poder ser considerado como um 
facto histórico, a actualizar na altura, tal como tanto importa fazê-lo 
agora por ser esta modalidade de Ensino Superior uma das mais 
necessárias ao País para o seu verdadeiro progresso, no que este 
depende de um melhor aproveitamento dos Recursos Naturais reno­
váveis próprios, uma vez que entre estes, por razões ecológicas, se 
destacam os de origem florestal como os de maior interesse económico.
A obra até agora realizada, nomeadamente no último século, 
apesar de todas as dificuldades com que houve de lutar, impõe-se 
pela sua grandeza e interesse público, haja em vista a ampliação da 
área arborizada, a fixação das dunas, a correcção torrencial, a aber­
tura de caminhos e tantos outros benefícios que os proprietários 
rurais, comércio e indústria, bem como o próprio Estado, têm colhido, 
traduzidos por 40 milhões de contos de produtos florestais exportados.
Isto já não falando de todos os outros benefícios indirectos, 
relacionados com o clima, conservação da água e do solo, purificação 
da atmosfera, oportunidades para recreio e embelezamento da paisa­
gem, cuja quantificação embora difícil se traduz em valores que 
muito excedem aquele quantitativo.
E se a Engenharia Florestal mais não rende, é por falta de 
recursos que não lhe têm permitido executar a obra tão completa 
e ampla como as condições naturais do País oferecem e exigem.
Dos erros e outras faltas de que hoje tanto se fala a propósito 
dos fogos e do exagero de áreas cobertas por pinhais e eucaliptais, 
nada há mais a referir do que lembrar as circunstâncias que os 
determinaram e perguntar qual a profissão técnica que os não tenha 
cometido e o país onde eles não tenham surgido, lenta como é a 
evolução da obra florestal, demoradas como são as conclusões sobre 
a bondade da obra feita e a possibilidade de a corrigir. São precisas 
gerações, será bom não o esquecer, o que na maior parte das outras
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profissões técnicas não acontece, e não se vê que os erros sejam 
nestas outras nem menores nem corrigidos tão rapidamente como 
as circunstâncias o permitiriam.
*
* ■*
A recente criação de um curso de Engenharia Florestal na Uni­
versidade de Vila Real, bem como secções de Produção Florestal em 
Institutos Politécnicos, embora com manifesto interesse, não resol­
vem de facto o problema do Ensino Superior Florestal tal como se 
entende ser a sua verdadeira solução.
A apreciação de tais iniciativas não cabe neste trabalho que 
inicialmente foi escrito antes da criação destas últimas, as quais 
merecem uma análise posterior que lhe seja especialmente dedicada.
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